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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 28/96

de 2 de Agosto

Autoriza o Governo a rever o Código de Processo Civil, desig-
nadamente com as alterações nele introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea e), 168.o, alínea q), e 169.o, n.o 3,
da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É concedida ao Governo autorização para rever o
Código de Processo Civil, incluindo o Decreto-Lei
n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro, que nele introduziu
modificações.

Artigo 2.o

O sentido da legislação a aprovar visa manter em
vigor, para o efeito da remissão operada pelo n.o 1 do
artigo 104.o do Código de Processo Penal, o n.o 3 do
artigo 144.o do Código de Processo Civil, na redacção
anterior à do Decreto-Lei n.o 329-A/95.

Artigo 3.o

Visa-se ainda:

a) Adequar a regra da legitimidade estabelecida
no artigo 26.o-A à regra correspondente do
artigo 2.o da Lei n.o 83/95, de 31 de Agosto;

b) Facilitar a utilização pelo juiz do princípio da
adequação formal previsto no artigo 265.o-A;

c) Permitir, em alteração ao artigo 288.o, que o
juiz conheça de mérito, mesmo que se verifique
a existência de excepção dilatória não suprida,
se a decisão for inteiramente favorável à parte
em cujo interesse se estabelecera o pressuposto
processual;

d) Acentuar o princípio da igualdade do sancio-
namento das partes no plano da litigância de
má fé;

e) Tornar menos gravosa a inquirição de testemu-
nhas que, residindo na área do círculo judicial,
nos termos do n.o 1 do artigo 623.o, residam
em ilha diferente da do tribunal da causa e eli-
minar a inquirição por carta precatória de tes-
temunhas residentes nas áreas metropolitanas
de Lisboa e do Porto, relativamente às acções
pendentes naquelas áreas;

f) Alargar aos vencimentos ou salários auferidos
pelo executado a possibilidade concedida ao juiz
pelo n.o 3 do artigo 824.o;

g) Salvaguardar o direito de habitação do execu-
tado, permitindo, em certos casos, que a deso-
cupação da casa prevista no n.o 4 do artigo 840.o
se protraia para o momento da venda.

Artigo 4.o

É revogada a Lei n.o 6/96, de 29 de Fevereiro.

Artigo 5.o

O n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 329-A/95,
de 12 de Dezembro, passa a ter a redacção seguinte:

«O presente diploma entra em vigor em 1 de Janeiro
de 1997 e só se aplica aos processos iniciados após essa
data, salvo o estipulado no n.o 2.»

Artigo 6.o

A presente autorização legislativa caduca no prazo
de 60 dias.

Aprovada em 4 de Julho de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 19 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 23 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 29/96

de 2 de Agosto

Autoriza o Governo a legislar em matéria de actualização do mon-
tante máximo das coimas aplicáveis ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 172/88, de 16 de Maio.

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea e), e 169.o, n.o 3, da Constituição,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para
actualizar o montante máximo e mínimo das coimas,
no âmbito do regime de protecção ao montado de sobro
e azinho, constante, respectivamente, dos Decretos-Leis
n.os 172/88, de 16 de Maio, e 14/77, de 6 de Janeiro.

Artigo 2.o

Sentido

O sentido da legislação a aprovar ao abrigo da pre-
sente autorização é intensificar a eficácia do regime de
protecção ao montado de sobro e azinho.

Artigo 3.o

Extensão

Na concretização do disposto no artigo anterior, fica
o Governo autorizado a fixar os limites máximo e
mínimo das coimas aplicáveis aos infractores das regras
de protecção ao montado de sobro e azinho nos mon-
tantes de, respectivamente, 30 000 000$ e 15 000$.
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Artigo 4.o

Duração

A presente autorização tem a duração de 120 dias.

Aprovada em 20 de Junho de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 19 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 23 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 226/96

Por ordem superior se torna público que o Conselho
de Segurança das Nações Unidas adoptou, no dia 12
de Janeiro de 1995, a Resolução n.o 970 (1995), cuja
versão inglesa e respectiva tradução para português
seguem em anexo.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 20 de Junho de 1996. — O Director de
Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

RESOLUTION 970 (1995)

Adopted by the Security Council at its 3487th meeting,
on 12 January 1995

The Security Council:

Recalling all its earlier relevant resolutions, and
in particular resolution 943 (1994) of 23 Sep-
tember 1994;

Welcoming the measures taken by the Authorities
of the Federal Republic of Yugoslavia (Serbia
and Montenegro), in particular those detailed
in the annex to the Secretary-General’s letter
of 4 January 1995 to the President of the Security
Council (S/1995/6), to maintain the effective clo-
sure of the international border between the Fed-
eral Republic of Yugoslavia (Serbia and Mon-
tenegro) and the Republic of Bosnia and Her-
zegovina with respect to all goods except food-
stuffs, medical supplies and clothing for essential
humanitarian needs, and noting that those mea-
sures were a necessary condition for the adoption
of the present resolution;

Stressing the importance of the maintenance by
the authorities of the Federal Republic of Yugo-
slavia (Serbia and Montenegro) of the effective
closure of that border and of further efforts by
them to enhance the effectiveness of that closure,
including by the prosecution of persons suspec-
ted of violating measures to that end and by seal-
ing border crossing points as requested by the

Mission of the International Conference on the
Former Yugoslavia (ICFY);

Expressing appreciation for the work of the Co-
Chairmen of the Steering Committee of the
ICFY and of the ICFY Mission to the Federal
Republic of Yugoslavia (Serbia and Montene-
gro), and stressing the importance it attaches to
the availability of all necessary resources for the
work of the Mission;

Noting that paragraph 9 of resolution 757 (1992)
of 30 May 1992 remains in force;

Acting under chapter VII of the Charter of the Uni-
ted Nations;

1 — Decides that the restrictions and other measures
referred to in paragraph 1 of resolution 943 (1994) shall
be suspended for a further period of 100 days from
the adoption of the present resolution;

2 — Calls upon all States and others concerned to
respect the sovereignty, territorial integrity and inter-
national borders of all States in the region;

3 — Reaffirms that the requirements in paragraph 12
of resolution 820 (1993) that import to, export from
and transshipment through the United Nations Protec-
ted Areas in the Republica of Croatia and those areas
of the Republic of Bosnia and Herzegovina under the
control of Bosnian Serb forces, with the exception of
essential humanitarian supplies including medical sup-
plies and foodstuffs distributed by international human-
itarian agencies, shall be permitted only with proper
authorization from the Government of the Republic of
Croatia or the Government of the Republic of Bosnia
and Herzegovina respectively, apply to all shipments
across the international border between the Federal
Republic of Yugoslavia (Serbia and Montenegro) and
the Republic of Bosnia and Herzegovina;

4 — Requests the Committee established by resolu-
tion 724 (1991) urgently to expedite its elaboration of
appropriate streamlined procedures as referred to in
paragraph 2 of resolution 943 (1993), and to give priority
to its consideration of applications concerning legitimate
humanitarian assistance, in particular applications from
the International Committee of the Red Cross and from
the United Nations High Commissioner for Refugees
and other organizations in the United Nations system;

5 — Requests that every thirty days the Secretary-
General submit to the Security Council for its review
a report as to whether the Co-Chairmen of the ICFY
Steering Committee certify that the authorities of the
Federal Republic of Yugoslavia (Serbia and Montene-
gro) are effectively implementing their decidion to close
the international border between the Federal Republic
of Yugoslavia (Serbia and Montenegro) and the Repub-
lic of Bosnia and Herzegovina with respect to all goods
except foodstuffs, medical supplies and clothing for
essential humanitarian needs, and are complying with
the requirements of paragraph 3 above in respect of
all shipments across the international border between
the Federal Republic of Yugoslavia (Serbia and Mon-
tenegro) and the Republic of Bosnia and Herzegovina,
and further requests the Secretary-General to report
to the Council immediately if he has evidence, including
from the Co-Chairmen of the ICFY Steering Commit-
tee, that those authorities are not effectively implement-
ing their decision to close that border;

6 — Decides that if at any time the Secretary-General
reports that the authorities of the Federal Republic of
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Yugoslavia (Serbia and Montenegro) are not effectively
implementing their decision to close that border, the
suspension of the measures referred to in paragraph 1
above shall terminate on the fifth working day following
the report of the Secretary-General, unless the Security
Council decides to the contrary;

7 — Decides to keep the situation closely under
review and to consider further steps with regard to meas-
ures applicable to the Federal Republic of Yugoslavia
(Serbia and Montenegro) in the light of further progress
in the situation;

8 — Decides to remain actively seized of the matter.

RESOLUÇÃO N.o 970 (1995)

Adoptada pelo Conselho de Segurança na sua 3487.a reunião,
a 12 de Janeiro de 1995

O Conselho de Segurança:

Lembrando todas as suas relevantes resoluções
anteriores e, em especial, a Resolução n.o 943
(1994), de 23 de Setembro de 1994;

Congratulando-se com as medidas tomadas pelas
autoridades da República Federal da Jugoslá-
via (Sérvia e Montenegro), em especial as refe-
ridas no anexo à carta do Secretário-Geral de
4 de Janeiro de 1995 dirigida ao Presidente do
Conselho de Segurança (S/1995/6), para manter
o encerramento efectivo da fronteira internacio-
nal entre a República Federal da Jugoslávia (Sér-
via e Montenegro) e a República da Bósnia-Her-
zegovina relativamente a todas as mercadorias,
excepto bens alimentares, fornecimentos médi-
cos e vestuário para necessidades humanitárias
essenciais, e observando que essas medidas eram
uma condição necessária para a adopção da pre-
sente resolução;

Salientando a importância da manutenção, pelas
autoridades da República Federal da Jugoslá-
via (Sérvia e Montenegro), do encerramento
efectivo dessa fronteira e de outros esforços, da
sua parte, para intensificar a eficácia desse encer-
ramento, incluindo a instauração de processos
contra pessoas suspeitas de violar medidas nesse
sentido e a selagem de pontos de travessia da
fronteira tal como exigido pela Missão da Con-
ferência Internacional sobre a ex-Jugoslá-
via (ICFY);

Expressando a sua apreciação pelo trabalho dos
Vice-Presidentes do Comité Director da ICFY
e da Missão ICFY para a República Federal da
Jugoslávia (Sérvia e Montenegro) e salientando
a importância que atribui à disponibilidade de
todos os recursos necessários para o trabalho
da Missão;

Observando que o n.o 9 da Resolução n.o 757
(1992), de 30 de Maio de 1992, continua em
vigor;

Agindo em conformidade com o capítulo VII da
Carta das Nações Unidas;

1 — Decide que as restrições e outras medidas men-
cionadas no n.o 1 da Resolução n.o 943 (1994) serão
suspensas por um novo período de 100 dias a contar
da adopção da presente resolução;

2 — Apela a todos os Estados e demais interessados
que respeitem a soberania, a integridade territorial e

as fronteiras internacionais de todos os Estados da
região;

3 — Reafirma que os requisitos do n.o 12 da Reso-
lução n.o 820 (1993) de que a importação, exportação
e trânsito pelas áreas protegidas pelas Nações Unidas
na República da Croácia e pelas áreas da República
da Bósnia-Herzegovina sob o controlo das forças sérvias
da Bósnia, com excepção de abastecimentos humani-
tários essenciais incluindo fornecimentos médicos e bens
alimentares distribuídos por agências humanitárias
internacionais, apenas serão permitidos com a adequada
autorização do Governo da República da Croácia ou
do Governo da República da Bósnia-Herzegovina, res-
pectivamente, sendo aplicáveis a todos os abastecimen-
tos através da fronteira internacional entre a República
Federal da Jugoslávia (Sérvia e Montenegro) e a Repú-
blica da Bósnia-Herzegovina;

4 — Solicita ao Comité criado pela Resolução
n.o 724 (1991) que acelere a elaboração dos procedi-
mentos dinâmicos referidos no n.o 2 da Resolução
n.o 943 (1993) e que dê prioridade à apreciação de pedi-
dos relativos a assistência humanitária legítima, em espe-
cial pedidos formulados pelo Comité Internacional da
Cruz Vermelha e do Alto Comissário das Nações Unidas
para os Refugiados, bem como outras organizações no
âmbito das Nações Unidas;

5 — Solicita ao Secretário-Geral que apresente, de
30 em 30 dias, um relatório ao Conselho de Segurança,
para apreciação por este último, segundo o qual os Vice-
-Presidentes do Comité Director da ICFY garantam que
as autoridades da República Federal da Jugoslávia (Sér-
via e Montenegro) estão efectivamente a implementar
a sua decisão de encerrar a fronteira internacional entre
a República Federal da Jugoslávia (Sérvia e Montene-
gro) e a República da Bósnia-Herzegovina relativamente
a todos os produtos, com excepção de bens alimentares,
fornecimentos médicos e vestuário para necessidades
humanitárias essenciais, e estão a obedecer aos requi-
sitos do n.o 3 supra relativamente ao trânsito de mer-
cadorias através da fronteira internacional entre a Repú-
blica Federal da Jugoslávia (Sérvia e Montenegro) e
a República da Bósnia-Herzegovina, e solicita ainda ao
Secretário-Geral que informe imediatamente o Conse-
lho se tiver provas, incluindo dos Vice-Presidentes do
Comité Director da ICFY, que essas autoridades não
estão efectivamente a implementar a sua decisão de
encerrar essa fronteira;

6 — Decide que se o Secretário-Geral, em qualquer
momento, comunicar que as autoridades da República
Federal da Jugoslávia (Sérvia e Montenegro) não estão
efectivamente a implementar a sua decisão de encerrar
essa fronteira a suspensão das medidas mencionadas
no n.o 1 supra terá lugar no 5.o dia útil após a recepção
do relatório do Secretário-Geral, excepto decisão em
contrário do Conselho de Segurança;

7 — Decide manter a situação sob análise atenta e
tomar em consideração a adopção de novos passos rela-
tivamente a medidas aplicáveis à República Federal da
Jugoslávia (Sérvia e Montenegro) à luz de novos desen-
volvimentos da situação;

8 — Decide manter-se activamente ao corrente da
situação.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 110/96

de 2 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 180/95, de 26 de Julho, estabelece
um regime periódico de base relativo aos métodos de
protecção da produção agrícola, nomeadamente a luta
química aconselhada e a protecção e produção inte-
gradas.

Para a prática da protecção e da produção integradas
é necessário dispor de técnicos devidamente credencia-
dos pelo ex-Instituto de Protecção da Produção Agro-
-Alimentar (IPPAA), que, no referido decreto-lei, surge
também como a única entidade com competência para
realizar as acções de formação necessárias à referida
acreditação, o que, para além de insuficiente, deixa de
fora outros cursos ou acções de formação de inegável
qualidade.

Procedendo-se à liberalização de certos aspectos desta
matéria, acautela-se que, através de portaria conjunta,
sejam fixadas as condições referentes à acreditação e
ao reconhecimento de técnicos, bem como os critérios
que permitam credenciar outros técnicos com conhe-
cimentos e experiência comprovados na área em causa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 6.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 180/95, de
26 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

Reconhecimento

1 — Podem ser reconhecidas, a seu pedido, as orga-
nizações de agricultores que tenham por objecto a prá-
tica da protecção e ou produção integradas das culturas.

2 — O reconhecimento é atribuído, caso a caso, por
despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, às entidades referidas no
número anterior que preencham cumulativamente os
seguintes requisitos:

a) Sejam constituídas por um número mínimo de
10 associados;

b) Apresentem um programa de protecção e ou
produção integradas que tenham obtido parecer
prévio favorável da direcção regional de agri-
cultura da região ou regiões onde a organização
pretende exercer a sua actividade e tenha sido
aprovado pela Direcção-Geral de Protecção das
Culturas;

c) Disponham de técnicos acreditados pela Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas, sendo a
relação entre o número de técnicos e a área
cultivada inscrita objecto de portaria do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

3 — O pedido de reconhecimento deve ser apresen-
tado junto da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,

acompanhado dos documentos comprovativos dos requi-
sitos exigidos pela portaria referida no artigo 10.o

4 — Excepcionalmente, podem ser reconhecidas
empresas agrícolas individuais cuja superfície e orga-
nização o justifique.

Artigo 10.o

Regulamentação

As condições para a acreditação e para o reconhe-
cimento previsto no artigo 6.o, bem como as normas
técnicas de execução do presente diploma, são objecto
de portarias conjuntas dos Ministros da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente.»

Artigo 2.o

As competências atribuídas ao Instituto de Protecção
da Produção Agro-Alimentar (IPPAA) pelo Decreto-
-Lei n.o 180/95, de 26 de Julho, passam a ser exercidas
pela Direcção-Geral de Protecção das Culturas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de de Junho de 1996. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da
Silva — Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira.

Promulgado em 19 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 111/96

de 2 de Agosto

A Lei n.o 46/77, de 8 de Julho, alterada pelo Decre-
to-Lei n.o 372/93, de 29 de Outubro, abriu a possibilidade
da criação de sistemas multimunicipais de recolha e tra-
tamento de resíduos sólidos.

Dada a sua importância estratégica, definiram-se os
sistemas multimunicipais como aqueles que sirvam pelo
menos dois municípios e exijam um investimento pre-
dominante a efectuar pelo Estado em função de razões
de interesse nacional.

Na sequência dessa abertura, o Decreto-Lei
n.o 379/93, de 5 de Novembro, definiu o regime jurídico
da gestão e exploração de sistemas que tenham por
objecto a recolha e tratamento de resíduos sólidos.

Os municípios de Amares, Terras de Bouro e Vila
Verde emitiram parecer favorável à criação de um sis-
tema multimunicipal. Tal sistema multimunicipal será
explorado, em regime de concessão, por uma sociedade
em cujo capital participarão os municípios referidos e
uma entidade pública de natureza empresarial.

Para o efeito, pelo presente decreto-lei é criado o
sistema multimunicipal do Cávado-Homem e aprovados
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os estatutos que regularão as relações societárias entre
accionistas.

A atribuição da concessão fica condicionada à efectiva
celebração do contrato de concessão com a sociedade
agora criada, devendo, em simultâneo, ser celebrados
os contratos de entrega e recepção, por forma a asse-
gurar o pleno funcionamento do sistema.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o l do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É criado o sistema multimunicipal de triagem, recolha
selectiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos
urbanos do Cávado-Homem, integrando, como utiliza-
dores originários, os municípios de Amares, Terras de
Bouro e Vila Verde.

Artigo 2.o

1 — É constituída a sociedade RESICÁVA-
DO — Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos,
S. A., adiante designada por sociedade.

2 — A sociedade rege-se pelo presente diploma, pela
lei comercial e pelos seus estatutos.

Artigo 3.o

1 — A exploração e gestão do sistema multimunicipal
do Cávado-Homem é adjudicada, em regime de con-
cessão exclusiva, à RESICÁVADO — Valorização e
Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A., nos termos do
Decreto-Lei n.o 294/94, de 16 de Novembro, por um
período de 25 anos.

2 — A atribuição da concessão opera-se mediante
contrato administrativo a celebrar entre o Estado, repre-
sentado pelo Ministro do Ambiente, e a sociedade refe-
rida no número anterior.

3 — Na data da celebração do contrato de concessão
será prestada a caução referente à exploração.

Artigo 4.o

1 — Os municípios utilizadores devem articular os
seus sistemas de recolha e transporte de resíduos sólidos
urbanos com o sistema multimunicipal.

2 — A articulação entre os sistemas municipais de
recolha e transporte de resíduos sólidos urbanos e o
correspondente sistema multimunicipal será assegurada
através dos contratos referidos no número seguinte.

3 — Em simultâneo com o contrato de concessão,
serão celebrados entre os municípios referidos no
artigo 1.o e a sociedade contratos de entrega, de recep-
ção e de recolha selectiva de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 5.o

1 — São aprovados os estatutos da sociedade, que
figuram em anexo ao presente diploma.

2 — Os estatutos referidos no número anterior não
carecem de redução a escritura pública, devendo o
registo comercial ser feito oficiosamente, sem taxas ou
emolumentos, com base na publicação no Diário da
República.

3 — As alterações aos estatutos regem-se pelas suas
disposições e pela lei comercial.

Artigo 6.o

1 — São titulares originários das acções da sociedade
os municípios de Amares, Terras de Bouro e Vila Verde
e a Empresa Geral do Fomento, S. A.

2 — O capital social, no montante de 80 000 000$,
é representado por 80 000 acções, com o valor nominal
unitário de 1000$, repartidas da seguinte forma:

a) Município de Amares, 9360 acções da classe A;
b) Município de Terras de Bouro, 5280 acções da

classe A;
c) Município de Vila Verde, 24 560 acções da

classe A;
d) Empresa Geral do Fomento, S. A., 40 800

acções da classe A.

3 — As acções da classe A deverão representar, no
mínimo, 51% do capital social com direito a voto e
delas apenas poderão ser titulares pessoas colectivas de
direito público ou outros entes públicos, nos termos da
alínea e) do n.o 2 do artigo 1.o da Lei n.o 71/88, de
24 de Maio.

4 — A transmissão de acções em violação do disposto
no número anterior é nula.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3, as acções da
classe A poderão ser convertidas em acções da classe
B a pedido do seu titular e mediante prévia deliberação
da assembleia geral.

6 — A transmissão ou oneração, por qualquer forma,
das acções da sociedade efectuada até 1 de Janeiro de
1999 carece de autorização do concedente ou de quem
o represente.

Artigo 7.o

1 — A sociedade instalará os seguintes equipamentos
e executará as seguintes actividades e obras, com as
adaptações técnicas resultantes do desenvolvimento do
projecto, nos termos do contrato de concessão:

a) Implementação e desenvolvimento do sistema
de recolha selectiva;

b) Construção de centros de triagem e valorização
de resíduos sólidos urbanos;

c) Construção de uma estação de transferência;
d) Construção de um aterro sanitário para resíduos

sólidos urbanos e unidades de tratamento com-
plementar;

e) Selagem das lixeiras existentes;
f) Outros equipamentos que se revelem neces-

sários.

2 — Os projectos de construção das infra-estruturas,
bem como as respectivas alterações, deverão ser pre-
viamente aprovados pelo Ministro do Ambiente, com
dispensa de quaisquer outros licenciamentos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Junho de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho — Elisa Maria da Costa Gui-
marães Ferreira.

Promulgado em 19 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.



2269N.o 178 — 2-8-1996 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

ANEXO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

A sociedade adopta a denominação de RESICÁ-
VADO — Valorização e Tratamento de Resíduos Sóli-
dos, S. A., e durará por tempo indeterminado.

Artigo 2.o

1 — A sede social é na Praça do Município, concelho
de Vila Verde, Câmara Municipal de Vila Verde.

2 — Por deliberação do conselho de administração,
a sede da sociedade pode ser deslocada para qualquer
outro local dentro do mesmo concelho.

3 — Por deliberação do conselho de administração,
poderá a sociedade criar, deslocar ou encerrar sucursais,
agências, delegações ou outras formas locais de repre-
sentação.

CAPÍTULO II

Objecto

Artigo 3.o

1 — A sociedade tem por objecto social principal as
actividades de recolha selectiva, triagem, tratamento e
valorização de resíduos sólidos, nomeadamente atra-
vés de:

a) Promoção directa ou indirecta da concepção,
construção e exploração de unidades integrantes
dos sistemas de transporte, valorização, trata-
mento e destino final de resíduos sólidos;

b) Prestação de serviços de gestão, fiscalização e
assessoria técnica e administrativa a entidades
públicas ou privadas que prossigam total ou par-
cialmente actividade do mesmo ramo.

2 — A sociedade poderá, desde que para o efeito
esteja habilitada, exercer outras actividades para além
daquelas que constituem o objecto da concessão, desde
que consideradas acessórias ou complementares e devi-
damente autorizadas pela concedente.

Artigo 4.o

No exercício da sua actividade a sociedade pode par-
ticipar, originária ou derivadamente, no capital de outras
sociedades, ainda que com objecto social diferente, ou
ser parte em agrupamentos complementares de empre-
sas, associações em participação ou consórcios, desde
que devidamente autorizada pela concedente e a acti-
vidade possa ser considerada como acessória ou com-
plementar do seu objecto social.

Artigo 5.o

1 — O capital social é de 80 000 000$, encontrando-se
realizado em 24 000 000$, devendo o remanescente, na
importância de 56 000 000$, ser realizado em dinheiro,
por uma ou mais vezes, até três anos contados da cons-
tituição da sociedade, de acordo com as chamadas do
conselho de administração, feitas por escrito, mediante
carta registada com aviso de recepção, com a antece-

dência mínima de 60 dias relativamente ao momento
da realização das entradas.

2 — O capital social é representado por 80 000 acções
da classe A, com o valor nominal de 1000$ cada uma.

Artigo 6.o

1 — O conselho de administração poderá, por uma
ou mais vezes, deliberar o aumento de capital até ao
montante global de 120 000 000$.

2 — Os aumentos de capital social serão realizados
através da emissão de acções da classe A ou da classe
B, ou das classes A e B, devendo as acções da classe
A representar sempre, pelo menos, 51% do capital social
com direito a voto.

3 — A subscrição de acções da classe A é reservada
aos accionistas titulares de acções do mesmo tipo.

4 — Os accionistas titulares de acções da classe A
têm direito a subscrever um número de acções dessa
classe proporcional ao número de acções da mesma
classe de que já sejam titulares.

5 — Apenas poderão ser titulares das acções perten-
centes à classe A os municípios utilizadores do sistema
multimunicipal de tratamento de resíduos sólidos urba-
nos do Cávado-Homem e os entes públicos, entendidos
estes nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 1.o
da Lei n.o 71/88, de 24 de Maio.

6 — Caso as acções da classe A possam, pela ocor-
rência de qualquer facto, passar a representar uma per-
centagem do capital social com direito a voto inferior
à referida no n.o 2, a sociedade deverá proceder pre-
viamente a um aumento de capital social por emissão
dessa classe de acções de forma a garantir o cumpri-
mento daquele rácio.

7 — Desde que não seja ultrapassado o limite fixado
no n.o 2, as acções da classe A poderão ser convertidas
em acções da classe B a pedido do seu titular e mediante
prévia deliberação favorável da assembleia geral.

Artigo 7.o

1 — Poderão ser emitidas acções preferenciais, sem
voto, até ao montante máximo de 50% do capital social,
nos termos e condições definidos na deliberação dos
accionistas.

2 — Por deliberação dos accionistas, as acções pre-
ferenciais poderão ser sujeitas a remição, devendo ser
feita pelo valor nominal das acções, eventualmente
acrescido de um prémio determinado pela mesma
deliberação.

Artigo 8.o

1 — As acções da classe A serão sempre nominativas;
as acções da classe B serão nominativas, podendo, no
entanto, ser convertidas ao portador, a pedido do accio-
nista e mediante deliberação da assembleia geral.

2 — Serão emitidos títulos que poderão representar
1, 5, 10, 100, 1000, 10 000 ou 100 000 acções, os quais
poderão, em qualquer altura e a requerimento de qual-
quer accionista, que suportará o respectivo custo, ser
substituídos por agrupamento ou divisão.

3 — Os títulos representativos das acções deverão
mencionar a classe de acções que incorporam.

4 — Os títulos serão assinados por dois administra-
dores, podendo a assinatura ser de chancela por eles
autorizada.
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5 — Mediante prévia deliberação dos accionistas, é
autorizada a emissão de acções escriturais ou a con-
versão de acções tituladas em escriturais, nos termos
da legislação aplicável.

Artigo 9.o

1 — As acções da classe A apenas poderão ser trans-
mitidas a favor dos demais accionistas da mesma classe
de acções, a favor das entidades referidas no n.o 5 do
artigo 6.o e, sempre sem prejuízo do aí disposto, no
caso de cisão ou fusão de uma sociedade detentora desta
classe de acções, para as sociedades que resultem dessa
fusão ou cisão.

2 — A transmissão de acções em violação do disposto
no número anterior é nula.

3 — Existe direito de preferência na transmissão de
acções da classe A, primeiro, a favor da sociedade e,
depois, a favor dos accionistas titulares da mesma classe
de acções, devendo o alienante informar, por escrito,
a sociedade desse facto, indicando o adquirente, o preço
oferecido e, se este não for em dinheiro, o seu equi-
valente em dinheiro, bem como as demais condições
de venda.

4 — A sociedade, caso não pretenda exercer o direito
de venda, o que deverá decidir no prazo de 60 dias
contados da data de recepção daquela comunicação,
comunicará a todos os accionistas titulares da mesma
classe de acções a informação recebida, tendo estes um
prazo de 30 dias a contar da sua recepção para decla-
rarem se exercem o direito de preferência na aquisição
das acções.

5 — Querendo vários accionistas preferir, as acções
alienadas serão distribuídas a cada um, incluindo o res-
pectivo adquirente, se já for accionista, na proporção
das respectivas participações sociais.

6 — A sociedade, primeiro, e, depois, todos os accio-
nistas, seja qual for a classe de acções de que sejam
titulares, têm direito de preferência na alienação de
acções nominativas da classe B, estando o respectivo
exercício sujeito, com as devidas adaptações, às mesmas
condições estabelecidas no número anterior.

Artigo 10.o

1 — Mediante deliberação dos sócios, a sociedade
poderá amortizar as acções detidas com infracção do
disposto no n.o 6 do artigo 9.o, ou quaisquer acções
da classe A que forem penhoradas, arrestadas, arroladas,
incluídas em massa falida ou, em geral, apreendidas no
âmbito de qualquer acção judicial ou estiverem em con-
dições de ser transmitidas judicialmente.

2 — No caso de amortização de acções nos termos
deste artigo, o montante da contrapartida da amorti-
zação será o que resultar da deliberação dos accionistas
relativa à amortização, que tomará em consideração a
situação líquida da sociedade resultante do último
balanço aprovado.

3 — A assembleia geral que deliberar a amortização
nos termos dos números anteriores deliberará também
o aumento do capital social por emissão de acções da
classe A, de modo a restabelecer a percentagem, para
esta classe de acções, prevista no n.o 2 do artigo 6.o

Artigo 11.o

1 — Poderão ser emitidas obrigações em qualquer das
modalidades admitidas por lei, mediante deliberação dos
accionistas ou do conselho de administração.

2 — Às obrigações emitidas pela sociedade aplica-se
o disposto no n.o 4 do artigo 8.o

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 12.o

1 — São órgãos da sociedade a assembleia geral, o
conselho de administração e o revisor oficial de contas.

2 — Os membros da mesa da assembleia geral e do
conselho de administração e o revisor oficial de contas
são eleitos em assembleia geral, por períodos de três
anos, e podem ser reconduzidos uma ou mais vezes,
contando-se como completo o ano civil em que foram
eleitos.

Artigo 13.o

Uma minoria de accionistas que tenha votado contra
a proposta que fez vencimento na eleição dos admi-
nistradores tem direito a designar um administrador,
contanto que essa minoria represente, pelo menos, 10%
do capital social.

SECÇÃO II

Assembleia geral

Artigo 14.o

1 — Os accionistas com direito de voto poderão par-
ticipar nas assembleias gerais desde que as suas acções
estejam registadas ou, no caso de acções ao portador
não registadas, depositadas numa instituição de crédito
ou na sociedade até 10 dias antes daquele em que a
assembleia geral deva reunir em primeira convocatória.

2 — A representação de accionistas em assembleia
geral poderá fazer-se em qualquer pessoa, sendo ins-
trumento suficiente de representação uma carta dirigida
ao presidente da mesa da assembleia geral.

Artigo 15.o

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por
um presidente, um vice-presidente e um secretário.

2 — Compete ao presidente convocar assembleias
gerais, dirigi-las e praticar quaisquer actos previstos na
lei, nos presentes estatutos ou em deliberação dos
accionistas.

3 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vice-presidente.

Artigo 16.o

1 — A assembleia geral reunirá no 1.o trimestre sub-
sequente ao encerramento do exercício anterior.

2 — A assembleia geral reunirá ainda sempre que o
requeiram o conselho de administração, o revisor oficial
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de contas ou os accionistas que representem, pelo
menos, 5 % do capital social.

Artigo 17.o

1 — As reuniões da assembleia geral serão convo-
cadas com a antecedência e nos termos previstos na
lei, podendo a convocação ser efectuada por carta regis-
tada, em substituição da publicação da convocatória,
enquanto forem nominativas todas as acções da socie-
dade.

2 — A assembleia geral pode deliberar em primeira
convocação desde que estejam presentes ou represen-
tados accionistas que detenham mais de dois terços do
capital social.

3 — No aviso convocatório poderá logo fixar-se uma
data alternativa para a reunião da assembleia geral, para
o caso de a mesma não poder reunir na data inicialmente
marcada por falta de quórum constitutivo, devendo
entre as duas datas indicadas mediar mais de 15 dias.

Artigo 18.o

1 — Os accionistas podem deliberar sobre todos os
assuntos que não sejam da competência exclusiva de
outros órgãos sociais.

2 — Compete em especial à assembleia:

a) Deliberar sobre o relatório do conselho de admi-
nistração e as contas de exercício;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos
resultados;

c) Apreciar a administração e a fiscalização da
sociedade;

d) Eleger os membros dos órgãos sociais.

3 — Salvo quando a lei ou os presentes estatutos exi-
girem maioria qualificada superior, as deliberações da
assembleia geral são tomadas com os votos correspon-
dentes a acções que representem mais de 50 % do capital
social.

SECÇÃO III

Administração da sociedade

Artigo 19.o

1 — A administração da sociedade será exercida por
um conselho de administração, composto por três
membros.

2 — Compete à assembleia geral eleger de entre os
membros do conselho de administração o respectivo
presidente.

3 — A responsabilidade dos administradores poderá
ser dispensada de caução por deliberação da assembleia
geral.

4 — As remunerações dos administradores serão fixa-
das pela assembleia geral ou por uma comissão de ven-
cimentos por aquela nomeada.

Artigo 20.o

O conselho de administração terá os poderes de ges-
tão e representação da sociedade que lhe forem come-
tidos por lei, pelos presentes estatutos e pelas delibe-
rações dos accionistas.

Artigo 21.o

O conselho de administração poderá delegar num
administrador a gestão corrente da sociedade, devendo
a deliberação de delegação fixar os limites da mesma.

Artigo 22.o

A sociedade obriga-se perante terceiros pela assina-
tura conjunta de dois administradores, ou pela do admi-
nistrador executivo.

Artigo 23.o

1 — O conselho de administração reúne sempre que
for convocado pelo presidente ou por dois adminis-
tradores.

2 — Independentemente do disposto no número
anterior, o conselho de administração reunirá, pelo
menos, uma vez por mês.

3 — Os membros do conselho de administração serão
convocados, por escrito, com a antecedência mínima
de cinco dias, salvo se a totalidade dos administradores
estiver presente ou representada, ou se se tratar de reu-
niões com periodicidade fixa estabelecida em acta ante-
rior e devidamente aprovada, casos em que é dispensada
a convocatória.

Artigo 24.o

1 — O conselho de administração não poderá deli-
berar sem que esteja presente ou representada a maioria
dos seus membros.

2 — As deliberações são tomadas pela maioria dos
votos emitidos.

3 — Qualquer administrador poderá fazer-se repre-
sentar em cada sessão por outro administrador, sendo
que os poderes de representação conferidos devem cons-
tar de carta dirigida ao presidente, válida apenas para
uma reunião.

4 — Qualquer administrador poderá votar por cor-
respondência.

SECÇÃO IV

Fiscalização da sociedade

Artigo 25.o

A fiscalização da sociedade compete a um revisor
oficial de contas, eleito em assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 26.o

1 — O ano social coincide com o ano civil.
2 — Os resultados apurados em cada exercício, excep-

tuada a parte destinada à constituição ou reintegração
das reservas legal e de renovação e conservação, terão
a aplicação que a assembleia geral deliberar.

Artigo 27.o

A assembleia geral da sociedade fica convocada para
se reunir, na sede social, pelas 15 horas do 22.o dia
útil após a publicação do presente diploma, para eleição
dos titulares dos cargos sociais e aprovação do respectivo
estatuto remuneratório.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 17/96/A

Prevenção e tratamento da toxicodependência

Tendo em conta que o uso e abuso do consumo de
drogas tem directas e nefastas consequências na degra-
dação da dignidade do indivíduo, na destruição da har-
monia no seio das famílias e na criação de crescentes
faixas de marginalização e criminalidade na sociedade
em geral;

Reconhecendo a necessidade, cada vez mais actual,
de acções de fundo na mobilização colectiva para o com-
bate à toxicodependência, flagelo universal;

Considerando que importa dotar os próprios serviços
da administração pública regional e as suas unidades
de saúde com os meios adequados a cumprirem a ini-
ciativa de reforçar aqueles mecanismos, aproximando-os
mais dos cidadãos na Região Autónoma dos Açores;

Tendo ainda como finalidade contribuir para a sólida
formação de uma mentalidade social e de personali-
dades individuais para a construção de um futuro novo
na vivência em comunidade, baseada na integração moti-
vada e em alternativas de vida saudável:

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o
da Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 32.o
do Estatuto Político-Administrativo, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto legislativo regional tem como
objecto o reforço de mecanismos de prevenção, apoio
e tratamento da toxicodependência para a Região Autó-
noma dos Açores.

Artigo 2.o

Mecanismos

São instituídos os seguintes mecanismos de preven-
ção, apoio e tratamento da toxicodependência:

a) O estabelecimento de um sistema ambulante e
sistemático especializado de informação e sen-
sibilização à população escolar nas escolas bási-
cas e secundárias da Região, para evitar o con-
sumo de produtos psicotrópicos e substâncias
estupefacientes;

b) A instituição de um serviço SOS para atendi-
mento telefónico às pessoas assediadas para o
consumo de droga, aos toxicómanos ou às famí-
lias que pretendam apoio ou informações;

c) A criação, junto dos serviços de psiquiatria nos
hospitais da Região, de secções de atendimento
directo aos toxicómanos.

CAPÍTULO II

Prevenção e apoio

Artigo 3.o

Campanhas de informação e sensibilização

O Governo Regional, pelos seus departamentos com
competência nas áreas de educação, saúde e juventude,
desenvolverá um sistema de apoio técnico ambulante
de informação e sensibilização da população escolar
para os malefícios do consumo de produtos psicotrópicos
e de substâncias estupefacientes, incentivando a prática
de uma vida saudável e motivada, tendo em vista a pro-
moção de uma mentalidade de motivação e integração
activa na sociedade.

Artigo 4.o

Guia de recusa à toxicodependência

O Governo Regional elaborará e fará distribuir, gra-
tuitamente, na Região Autónoma dos Açores, um guia
geral, difundido também com o recurso a meios audio-
visuais, de esclarecimentos e informação sobre a toxi-
codependência, o seu percurso de degradação na pessoa
e na família, sobre a existência de apoios e contactos
para a terapia e com indicação de alternativas à prática
de uma vida saudável e motivada.

Artigo 5.o

Serviço SOS

1 — Serão instituídos serviços SOS, a funcionar na
dependência do departamento do Governo Regional
com competência na área da juventude, para atendi-
mento telefónico, linha verde, às pessoas sugestionadas
a iniciarem-se no consumo de drogas, aos toxicómanos
e às famílias com problemas de toxicodependência,
incumbidos de prestar diariamente a informação e o
aconselhamento adequados às situações que lhe sejam
expostas.

2 — Em caso de queixas sobre tentativas forçadas de
aliciamento para aquisição e consumo ou tráfico de dro-
gas, o serviço SOS pode solicitar a intervenção imediata
de qualquer órgão de polícia criminal, fazendo registo
dessa solicitação.

3 — Os utilizadores do serviço SOS não são obrigados
a revelar a sua identidade em qualquer situação.

Artigo 6.o

Funções dos serviços SOS

As funções dos serviços SOS são as seguintes:

a) Atender telefonicamente, sem questionar a iden-
tidade do interlocutor, todas as chamadas,
visando o aconselhamento, informação ou
denúncia de tentativas que sugestionem ou obri-
guem ao consumo ou compra de substâncias
tóxicas;

b) Prestar toda a colaboração necessária, nomea-
damente informando da intervenção dos servi-
ços dos órgãos de polícia criminal, dos apoios
e dos seus direitos;

c) Providenciar, sempre que tal se mostre neces-
sário, para que o interlocutor possa dispor de
apoio psicológico e psiquiátrico ou se proceda
ao internamento de urgência em estabeleci-
mento adequado;
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d) Facilitar e estruturar a troca de informações fiá-
veis e não confidenciais, qualitativas e quanti-
tativas, entre os diversos serviços da adminis-
tração regional, com vista a uma melhor coe-
rência na promoção de actividades de prevenção
e apoio.

CAPÍTULO III

Terapia

Artigo 7.o

Consulta em ambulatório

1 — Será criada a consulta diferenciada de toxico-
dependência junto dos serviços de psiquiatria dos hos-
pitais da Região.

2 — Para os casos de desintoxicação, criar-se-ão as
condições adequadas para internamento de duração
necessária.

Artigo 8.o

Comparticipação

Os medicamentos à base de naltrexona, usados no
tratamento da heroinodependência, serão compartici-
pados em 50 %.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 9.o

Regulamentação

O Governo Regional, no prazo de 60 dias, regula-
mentará os mecanismos instituídos neste decreto legis-
lativo regional, definindo igualmente qual a secretaria
regional que coordenará a sua execução.

Artigo 10.o

Vigência

O presente diploma entra imediatamente em vigor.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 23 de Maio de 1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Humberto Trindade Borges de Melo.

Assinado em Angra do Heroísmo em 2 de Julho
de 1996.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Mário Fernando de Campos Pinto.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 14/96/M

Elevação da vila de Santa Cruz à categoria de cidade

Desde que foi constituída em freguesia, no 2.o quartel
do século XV, e elevada a vila, em 26 de Junho de 1515,

a povoação de Santa Cruz jamais deixou de ser um
marco importante na história da Madeira.

Sendo um dos primeiros lugares a ser povoado, foi
ali que João Gonçalves Zarco implantou uma tosca cruz
de madeira, denunciadora da prioridade da descoberta
e da posse da ilha pelos Portugueses.

Em carta de 25 de Junho de 1537, Afonso da Costa
afirmava a D. João III que a freguesia de Santa Cruz
é de maior povoação que nenhuma outra, depois da
Sé do Funchal.

Refere Gaspar Frutuoso que, em 1590, Santa Cruz
é tão nobre em seus moradores que é a povoação prin-
cipal de toda a capitania de Tristão Vaz, a maior e
mais rica e melhor povoação, onde havia alfândega e
oficiais dela.

Rapidamente os colonos do Infante cultivaram a
vinha e a cana-de-açúcar nas margens das ribeiras e
no chão que vai da vila a Santa Catarina.

É no século XVI que é erigida a sua Domus Muni-
cipalis, de traça manuelina, hoje ainda sede do muni-
cípio, a qual constitui uma das raras relíquias nacionais
e históricas da primitiva Domus Municipalis.

No domínio do património natural, é de relevar que
as ilhas Desertas, constituídas pelas três ilhas, Bugio,
Deserta Grande e Ilhéu Chão, são parte integrante de
Santa Cruz, constituindo uma reserva natural que cada
vez mais atrai as atenções da comunidade científica
internacional, devido à riqueza da sua flora e da sua
fauna, onde se destacam as cagarras e os lobos-marinhos.
São hoje reserva natural, criada pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 14/90/M, de 23 de Maio.

No domínio arquitectónico, são de realçar importan-
tes monumentos de património regional, como seja a
sua igreja matriz, a sede do município, a Quinta do
Revoredo, o edifício sede do Tribunal, as Capelas de
Santo Amaro, Nossa Senhora dos Remédios e Nossa
Senhora da Conceição e o edifício da Santa Casa da
Misericórdia.

Pela sua posição estrategicamente importante, por-
quanto constitui praticamente a única porta de acesso
à Região Autónoma da Madeira, através do aeroporto
que nela está localizado, Santa Cruz encontra-se em
fase de desenvolvimento constante.

Em Santa Cruz estão sediados importantes equipa-
mentos das mais diversas áreas.

No aspecto da saúde, o seu centro mantém uma per-
manente vigilância, para além das estruturas privadas
que asseguram uma boa cobertura das necessidades da
população, sendo de realçar a existência de farmácias
que complementam a protecção na doença.

A sua corporação de bombeiros é dotada de estruturas
capazes e de equipamentos que lhe permitem uma actua-
ção eficaz, pronta e relevante.

O sistema de ensino é dotado de estabelecimento
para todos os graus, desde o pré-primário ao secundário.

Os transportes urbanos já servem praticamente toda
a população da vila de Santa Cruz.

É de realçar a sua biblioteca e a sua Casa da Cultura,
instaladas no complexo da Quinta do Revoredo, onde
as realizações culturais são uma constante, como sejam
exposições, concertos, teatros, espaços para atelier, e que
permitem a criação da arte no local.

A rede de estabelecimentos comerciais é bastante
larga e diversificada, desde o mercado de produtos fres-
cos e de peixe até aos supermercados, aos restaurantes,
bares, cafés e discotecas.
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Além da Casa da Cultura, o seu Centro de Formação
Agrária, bem como a Casa do Povo, são importantes
estruturas, que contribuem para o desenvolvimento da
população.

Ainda na área comercial, Santa Cruz constitui a sede
de sociedades que dinamizam a actividade económica
na localidade, no concelho e na Região, tendo ainda
em funcionamento agências bancárias, balcões de
empresas seguradoras e de agências de viagens.

Existem também aprazíveis zonas de lazer, sendo de
destacar o complexo balnear, aproveitando as rochas
junto à costa, os jardins públicos e as estruturas para
a prática de actividades náuticas, tais sejam o iatismo
e o mergulho.

Por tudo isto, Santa Cruz constitui um marco rele-
vante na Região Autónoma, merecendo destaque, que
seja ao mesmo tempo recompensa e exemplo motor
de outros pólos de desenvolvimento.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nos

termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 299.o e do n.o 1
do artigo 234.o da Constituição da República Portu-
guesa, da alínea i) do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, e ainda de harmonia com o disposto
nos artigos 2.o e 8.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 3/94/M, de 3 de Março, e no artigo 14.o da Lei
n.o 11/82, de 2 de Junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

A vila de Santa Cruz, sede do concelho de Santa
Cruz, Região Autónoma da Madeira, é elevada à cate-
goria de cidade.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 28 de
Junho de 1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 16 de Julho de 1996.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado.

Decreto Legislativo Regional n.o 15/96/M

Elevação da vila de Machico à categoria de cidade

Composto por cinco freguesias, o concelho de
Machico é limitado a norte pelo concelho de Santana
e a oeste pelo concelho de Santa Cruz.

Com uma área de 67 km2 e 22 016 habitantes, fica
a vila de Machico a 24 km do Funchal.

A sede do concelho é a freguesia e vila de Machico,
ponto de chegada dos velhos marinheiros portugueses
do século XV.

À paróquia de Nossa Senhora da Conceição, criada
no 2.o quartel do século XV, logo após o primeiro povoa-
mento, serviu de primeira matriz a sua capela, que Tris-
tão Vaz Teixeira, primeiro donatário local, mandou
construir.

A categoria de vila foi dada com o foral de 15 de
Dezembro de 1515, por D. Manuel.

Foi também em Machico, na Capela do Senhor dos
Milagres, onde se celebrou a primeira missa, em 2 de
Julho de 1419, com a participação de Tristão Vaz Tei-
xeira e João Gonçalves Zarco.

Percorrer a história de Machico é referir também
Francisco Álvares de Nóbrega, Camões Pequeno. Foi
um desses raros machiquenses que soube lutar pela liber-
dade, investindo a sua inquietude numa insaciedade de
mudança e de justiça. Deu um novo corpo e um novo
sentido à história de Machico. A biografia do poeta
foi talhada com a impressão digital da sua terra, que
nunca ficou pela resignação, recusa pronta e frontal ao
vencidismo ou a qualquer servidão.

Machico dispõe de um conjunto de equipamentos
colectivos, do qual, para efeitos do disposto no Decreto
Legislativo Regional n.o 3/94/M, de 3 de Março, cumpre
salientar:

Centro de saúde e vários consultórios particulares;
Centro de recuperação e fisioterapia;
Farmácias (duas);
Quartel dos bombeiros municipais;
Igreja matriz e capelas;
Fortes (dois);
Campo de futebol;
Pavilhão gimnodesportivo;
Jardins públicos;
Parques infantis;
Jardins-de-infância;
Escolas do 1.o ciclo;
Externato particular;
Escolas do 2.o e 3.o ciclos e secundário;
Extensão do Conservatório de Música da Madeira;
Conservatória dos Registos Civil e Predial, Cartório

Notarial e finanças;
Estabelecimentos bancários;
Hotel;
Residenciais e diversos restaurantes, pastelarias,

cafés e bares;
Discotecas e pubs;
Posto da PSP;
Posto da Guarda Florestal;
Biblioteca Municipal;
Várias colectividades no âmbito dos sectores des-

portivo, cultural e recreativo;
Estação dos CTT;
Rede de transportes públicos;
Hipermercado, supermercados e minimercados;
Lota e praça de peixe;
Cemitério.

É significativo o aumento de núcleo urbano da vila
de Machico, caracterizado por um crescimento da popu-
lação e com um elevado número de jovens a chegar
à idade activa. Os indicadores revelam uma cada vez
menor dependência em relação às actividades primárias
e consequente importância da indústria e serviços.

A actividade de natureza turística, comprovada pela
existência de um hotel e pela construção da futura
marina de Machico, bem como a qualidade de ambiente
e de paisagem, contributos inestimáveis ao desenvol-
vimento de actividades de carácter turístico ou lúdico-
-recreativo, sublinham a vocação a cidade da vila de
Machico.

Pelo exposto ficou demonstrado que o concelho de
Machico e, neste particular, a sua sede têm um potencial
de desenvolvimento que justifica e fundamenta a ele-
vação da vila de Machico à categoria de cidade, pres-
tando justiça aos seus naturais e residentes.
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Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nos

termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 229.o e do n.o 1
do artigo 234.o da Constituição da República Portu-
guesa, da alínea i) do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, e ainda de harmonia com o disposto
nos artigos 2.o e 8.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 3/94/M, de 3 de Março, e no artigo 14.o da Lei
n.o 11/82, de 2 de Junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

A vila de Machico, sede do concelho de Machico,
Região Autónoma da Madeira, é elevada à categoria
de cidade.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 28 de
Junho de 1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 16 de Julho de 1996.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado.

Decreto Legislativo Regional n.o 16/96/M

Elevação da povoação do Porto da Cruz à categoria de vila

A freguesia do Porto da Cruz, localizada a nordeste
da Região Autónoma da Madeira, com uma população
absoluta de 5000 habitantes, tem desempenhado um
papel preponderante no processo de desenvolvimento
sócio-económico do concelho de Machico, substantivado
essencialmente na sua riqueza agrícola.

Possui um património geológico e cultural raro na
Região, de que se destacam as praias de areia preta,
as arribas vivas e fósseis, a maior plataforma de abrasão
da Madeira, vários solares dispersos pela freguesia,
engenhos de cana-de-açúcar que marcaram algumas eta-
pas históricas nesta região e que são, entre outros, pólos
de desenvolvimento do turismo rural que se pretende
continuar a implementar.

O Porto da Cruz é também conhecido pelo seu vinho,
folclore e grupos musicais, nomeadamente Os Borra-
cheiros e Tuna Flores de Maio, que têm contribuído
para a divulgação da Madeira além-fronteiras.

Dispõe de um centro de saúde, um banco, uma esta-
ção dos CTT, uma farmácia, um posto da Brigada Fiscal
da GNR, vários estabelecimentos comerciais, restauran-
tes e bares, uma extensão da segurança social, uma Casa
do Povo, um centro de animação, cultura e desporto,
um campo de futebol, uma praça de táxis, uma boa
rede viária, ensino pré-escolar e ensino básico até ao
9.o ano.

A freguesia do Porto da Cruz, como ponto de ligação
entre a Zona Leste e o Norte da ilha da Madeira, dispõe
de potencialidades sócio-económicas e culturais que jus-
tificam o seu actual desenvolvimento.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nos

termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 229.o e do n.o 1

do artigo 234.o da Constituição da República Portu-
guesa, da alínea i) do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, e ainda de harmonia com o disposto
nos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 3/94/M, de 3 de Março, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

A povoação do Porto da Cruz, pertencente ao con-
celho de Machico, Região Autónoma da Madeira, é
elevada à categoria de vila.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 25 de
Junho de 1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 16 de Julho de 1996.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado.

Decreto Legislativo Regional n.o 17/96/M

Elevação da vila de Câmara de Lobos à categoria de cidade

Em 1835, a população de Câmara de Lobos realizou
o sonho de ser vila, de ser sede de concelho. Lá vão
161 anos.

As povoações crescem, diminuem, em termos de
população, consoante determinantes, normalmente de
carácter económico, cultural e social.

Enquanto em Portugal continental e na Região Autó-
noma da Madeira muitos aglomerados populacionais
vão diminuindo o seu número de habitantes, Câmara
de Lobos continua a crescer. É um dos aglomerados
populacionais, já urbano, que mais cresce na Região.

A hierarquia das povoações não depende, nem pode
depender, somente do número de habitantes, mas este
indicador é um dos mais importantes para definir essa
hierarquia. As povoações existem e realizam-se para o
homem.

Câmara de Lobos, com o seu número de habitantes,
é o segundo concelho da Região. Em 1981, contava
com 31 035 habitantes e em 1991 com 31 477. Em termos
eleitorais, em 1980 tinha 15 079 eleitores, em 1991,
20 022, e em 1995, 21 599. Tem uma das maiores den-
sidades populacionais de Portugal, o que só por si explica
a sua importância.

Tinha uma economia predominantemente agrícola.
A evolução alterou, contudo, as percentagens da dis-
tribuição dos seus activos pelos diferentes sectores de
actividade. Os sectores secundário e terciário cresceram,
aproximando-se dos indicadores de áreas mais evoluídas.
Apesar de tudo, Câmara de Lobos continua a ser o
concelho mais bem agricultado da Região.

Das quatro freguesias, a mais populosa é Câmara de
Lobos, sede de concelho, com a categoria de vila.

Tinha pelo último censo cerca de 15 300 habitantes
e em 1981, 14 991, o que mostra o seu crescimento.
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A sua densidade populacional é de 941 habitantes
por quilómetro quadrado, densidade superior à do con-
celho do Funchal.

Em 1980, o número de eleitores era de 7345, em
1991, de 9440, e em 1995, de 10 100.

A sua economia é diversificada, sobressaindo a agri-
cultura e as pescas no sector primário. Os sectores secun-
dário e terciário estão numa fase de crescimento. A vila
de Câmara de Lobos tem hoje um grande parque indus-
trial, onde estão instaladas muitas empresas responsáveis
por uma produtividade crescente. A população jovem
desta freguesia beneficiará da existência deste parque,
o qual contribuirá também para o seu desenvolvimento.

Uma parte apreciável da população presta a sua acti-
vidade no Funchal, beneficiando da pequena distância
que a separa da capital madeirense.

As suas receitas fiscais são, em termos relativos, das
maiores da Região, embora muitas empresas que lá pres-
tam a sua actividade estejam fiscalmente sediadas no
Funchal. De qualquer modo, revela a sua importância
económica. Economia que assegura a existência de três
bancos, sabendo-se, no entanto, que muitos câmara-lo-
benses continuam a movimentar contas nos bancos do
Funchal.

A restauração é uma actividade importante e sabemos
da atracção que exerce sobre as áreas urbanas que lhe
estão próximas. Restauração que divulgou a poncha,
a espada, as lapas e a internacional sapata.

Tem uma vida própria, que se acentuou recentemente
pela abertura de vários estabelecimentos comerciais e
de lazer.

A sua população tem as infra-estruturas necessárias
a uma boa qualidade de vida. Tem uma distribuição
de água a 100% e grande parte das casas está ligada
à rede de esgotos, com um emissário que garante a
não agressão do seu litoral, o que não acontecia num
passado recente.

A sua corporação de bombeiros está treinada e ape-
trechada para dar assistência em terra e no mar, adap-
tando-se às principais necessidades da sua população.

O seu centro de saúde, o primeiro hospital a existir
na Região Autónoma da Madeira fora do Funchal, con-
tinua a servir a população da forma determinada pela
Secretaria dos Assuntos Sociais. Tem dado um apoio
importante à população na área dos serviços médicos
e de prevenção. É um estabelecimento complementar
para a população, pois, quando necessário, recorre-se
ao hospital do Funchal, que dista 7 km.

Existe um grande número de técnicos de saúde, de
diferentes especialidades, e duas farmácias, que dão o
devido apoio à população.

O lar da terceira idade e os parques públicos pos-
sibilitam a convivência e o lazer.

As escolas têm evoluído no número e na qualidade,
assistindo-se à fixação dos estudantes nas freguesias,
diminuindo a procura das escolas do Funchal. O ensino
secundário continuará em escola a construir muito bre-
vemente. Hoje, a população jovem é servida por vários
estabelecimentos de ensino, infantil, pré-primário,
básico e preparatório. As escolas constituem uma das
maiores apostas da população e nelas se preparam os
câmara-lobenses espiritual e fisicamente.

As instalações desportivas escolares e o pavilhão gim-
nodesportivo têm proporcionado à população jovem
uma capacidade atlética e desportiva, bem conhecida
na Região e a nível nacional.

A deslocação às áreas urbanas vizinhas e internas é
assegurada por uma empresa de camionagem, a
segunda, em grandeza, na Região.

Geograficamente, situa-se junto ao Funchal, com um
contacto directo com o mar, mar que determina muitas
das características do seu povo. O falar, a alimentação,
o sonho, tudo passa pelo mar. O mar, o lobo, que lhe
baptizou a terra.

Historicamente foi das primeiras regiões a ser
povoada após a descoberta da ilha pelos Portugueses.
A Capela de Nossa Senhora da Conceição materializa
o tempo, a arte e o espírito religioso que caracteriza
a população da vila. A igreja matriz, a de São Ber-
nardino, várias capelas particulares e a arrojada Igreja
do Carmo simbolizam a sua fé.

A parte urbana mais central, incluindo o conhecido
Ilhéu, mostram um rigor urbanístico que interessa
conhecer e preservar. As suas ruelas estreitas de casas
baixas caracterizam a vida do seu povo. Casas e ruelas
que estão defendidas por um plano director e, acima
de tudo, pela vontade das suas gentes.

Tem uma cultura musical bastante relevante no con-
texto regional. Possui três das melhores bandas filar-
mónicas da Região.

O contacto com o mundo, feito com os turistas e
com os seus emigrantes, deu-lhe uma cultura política,
com a qual defendeu uma democracia aberta e leal.

Por tudo isto, urge reconhecer a vila de Câmara de
Lobos como cidade. É uma aspiração das suas gentes,
principalmente da sua juventude. Aspiração já sonhada,
já sentida, já expressa.

O Decreto Legislativo Regional n.o 3/94/M, de 3 de
Março, define as condições necessárias para que, na
Região, uma vila seja elevada à categoria de cidade.
A vila de Câmara de Lobos satisfaz essas condições.
Câmara de Lobos, em substância, já é cidade.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nos

termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 229.o e do n.o 1
do artigo 234.o da Constituição da República Portu-
guesa, da alínea i) do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, e ainda de harmonia com o disposto
nos artigos 2.o e 8.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 3/94/M, de 3 de Março, e no artigo 14.o da Lei
n.o 11/82, de 2 de Junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

A vila de Câmara de Lobos, sede do concelho de
Câmara de Lobos, Região Autónoma da Madeira, é
elevada à categoria de cidade.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 28 de
Junho de 1996.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 16 de Julho de 1996.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado.
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Telef. (01)387 71 07 Fax (01)384 01 32

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 4050 Porto
Telef. (02)31 91 66 Fax (02)200 85 79

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 3000 Coimbra
Telef. (039)269 02 Fax (039)326 30

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, E. P., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099 Lisboa Codex


